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RESUMO
Este estudo teórico busca compreender as mudanças climáticas no âmbito do desenvolvimento sustentável
e o seu impacto nos objetivos para o desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030. Como percurso
metodológico,  são  apresentadas,  inicialmente,  os  objetivos  do  desenvolvimento  sustentável,  de  forma
agrupada, buscando evidenciar a relação com o objetivo mudanças climáticas. Por fim, são abordadas
reflexões  sobre  a  relação  entre  o  objetivo  mudanças  climáticas  e  os  demais  objetivos  para  o
desenvolvimento sustentável.  Pode-se constatar  uma relação significativa com todos os  objetivos.  Em
alguns deles as mudanças climáticas representarão impactos diretos, como por exemplo, na agricultura
sustentável, na biodiversidade terrestre e aquática. Além disso, as mudanças climáticas também poderão
impactar indiretamente,  como por exemplo,  na igualdade de gênero e na paz,  justiça e organizações
eficazes.

Palavras-Chave: Mudanças Climáticas. Agenda 2030. Desenvolvimento Sustentável.

ABSTRACT
This theoretical study seeks to understand how climate change in sustainable development and its impact
on Agenda 2030 sustainable development goals (SDGs). How to track methodological methods, the initiated
sustainable development goals are allowed, in a cluster, seeking evidence of a relationship aiming at
climate change. Finally, reflections on a relationship between climate change and other objectives for
sustainable development are addressed. A significant relationship can be found with all objectives. In some
of  them,  climate  change has  direct  impacts,  such as  sustainable  agriculture,  terrestrial  and aquatic
biodiversity. In addition, climate change can also indirectly impact, such as gender and peace groups,
justice and active activities.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS COMO OBJETIVO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E A SUA RELAÇÃO COM OS DEMAIS OBJETIVOS 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
O clima vem apresentando inúmeras variações, já estudados e consolidados 

cientificamente. Estas alterações podem resultar em graves impactos para o ecossistema e para 
a sociedade.  

A mudança climática é considerada um dos maiores desafios e seus reflexos negativos 
minam a capacidade de todos os países de alcançar o desenvolvimento sustentável. Os aumentos 
na temperatura global, do nível do mar, a acidificação dos oceanos e outros impactos das 
mudanças climáticas estão afetando seriamente as zonas costeiras e os países costeiros de baixa 
altitude, incluindo muitos países menos desenvolvidos e os pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento. A sobrevivência de muitas sociedades, bem como dos sistemas biológicos do 
planeta, está em risco (ONU, 2015). 

Conforme o Intergovernamental Painel on Climate Change - IPCC (2013), além do 
aumento das temperaturas médias globais, as mudanças climáticas podem ser responsáveis por 
fenômenos recentes como secas, inundações, ciclones, incêndios florestais, aumento do nível 
do mar, o que provoca vulnerabilidade e impactos no ecossistema e na sociedade. O relatório 
do IPCC (2013) afirma que o clima já possui uma propensão a mudanças naturalmente, no 
entanto, a natureza antropogênica da mudança climática parece acelerar esse processo. Entre as 
várias fontes induzidas pelo ser humano estão as emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

Para Ribeiro (2008), independente do rumo da política internacional sobre mudança 
climática é preciso promover políticas nacionais e locais para preparar a sociedade às 
transformações em curso. Corroborando Sena et al. (2016), afirma que para evitar maiores 
impactos do clima, é fundamental aumentar a resiliência e adaptação, por meio de estratégias 
com planos nacionais e locais, envolvendo organizações e populações. Os autores ressaltam a 
importância de reduzir as vulnerabilidades já existentes nessa região e evitar possíveis maiores 
impactos. 

Neste contexto, foi desenvolvida a Agenda de Desenvolvimento Sustentável 2030, a 
qual diz respeito a um conjunto de diretrizes, ações e programas que buscam orientar os países 
membros das nações unidas rumo ao desenvolvimento sustentável. Nesta Agenda consta o 
objetivo 13, o qual enfatiza tomar medidas urgentes para o combate às mudanças climáticas e 
seus impactos, que tem como objetivo reforçar a resiliência e capacidade de adaptação a riscos 
relacionados ao clima e as catástrofes naturais que vem ocorrendo (ONU, 2015). 

No entanto, percebe-se que além do destaque como um objetivo específico para o 
desenvolvimento sustentável, as mudanças do clima interferem e integram os demais objetivos 
para o desenvolvimento sustentável da Agenda 2030. Wright et al., (2015), enfatiza que a 
mudança climática, 13º objetivo definido pela ONU para desenvolvimento sustentável, terá 
impacto direto ou indiretamente nos demais objetivos. A relação entre mudanças climáticas e 
os ODMs envolve tanto ameaças quanto oportunidades, impactos positivos e negativos sobre 
os ODMs e vice-versa (UNMC, 2009).  

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é explorar, por meio de um estudo teórico 
as mudanças climáticas no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, destacando 
sua relação com os demais objetivos. 
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2 DISCUSSÃO 
 

Esta seção tem como propósito discutir as mudanças climáticas no âmbito de cada 
Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS): Erradicação da Pobreza; Fome zero e 
agricultura sustentável; Saúde e bem-estar; Educação de qualidade; Igualdade de gênero; Água 
potável e saneamento; Energia acessível e limpa; Trabalho decente e crescimento econômico; 
Indústria, inovação e infraestrutura; Redução das desigualdades; Cidades e comunidades 
sustentáveis; Consumo e produção sustentável; Vida na água; Vida terrestre, Paz, justiça e 
instituições eficazes; Parcerias e meios de implementação. 
 
2.1 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, ERRADICAÇÃO DA POBREZA, FOME ZERO E 
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 
 
 A questão da mudança climática pode parecer remota em comparação com problemas 
imediatos, como a pobreza, as doenças e a estagnação econômica. No entanto, a capacidade de 
tratar com sucesso dessas prioridades centrais de desenvolvimento corre o risco de ser 
seriamente afetada pela mudança climática (UNDP; UNEP, 2011). 

Estudos confirmam o crescimento da pobreza no mundo, e a situação pode ser 
intensificada com a influência das mudanças no clima. Conforme o relatório do Overseas 
Development Institute - ODI (2015), do Reino Unido, as alterações no clima podem levar 720 
milhões de pessoas à miséria, devido aos eventos climáticos extremos, como secas severas, 
mudanças nas estações, chuvas constantes, enchentes, aumento do nível do mar, derretimento 
de geleiras. 

A mudança e a variabilidade climática agravam a pobreza existente, exacerbam as 
desigualdades e afetam a saúde, o bem-estar, a educação e a paz. Além disso, as alterações 
climáticas trarão consequências para a segurança alimentar, erradicação da fome, para o acesso 
a água, saneamento básico e energia sustentável, para o ecossistema, biodiversidade, recursos 
marinhos e infraestrutura e sobretudo influências nas cidades, na produção, consumo 
sustentável e no crescimento econômico (WRIGHT et al., 2015).   

Por exemplo, impactos na produção agrícola, decorrentes das mudanças climáticas, 
afetará a população pobre por meio das quedas na produção de alimentos, elevação de preços e 
do consumo, provocando mudanças na renda rural. Em um país como a África, poderá ser 
registrado um aumento nos preços de até 12%, até 2030, e 70%, até 2080. Além disso, os 
perigos naturais, aos quais as pessoas pobres são frequentemente mais expostas e quase sempre 
mais vulnerável, vão se tornar mais intensa e frequente em muitas regiões, podendo elevar o 
nível de pobreza nestas regiões (HALLEGATTE et al., 2016). 

Nesse sentido, a erradicação da pobreza não pode ser mantida sem cortes profundos das 
emissões de gases de efeito estuda. O desenvolvimento de baixas emissões é necessário e 
compatível com a erradicação da pobreza. A conquista de emissões líquidas zero globais exige 
ação dos países em todos os níveis, passando para o desenvolvimento de estratégias que 
antecipam a necessidade de declínio emissões de 2030 para as emissões zero. A evidência até 
à data mostra que isto é compatível com erradicação da pobreza. Nas regiões do mundo em casa 
para os extremamente pobres, estudos mostram que a maioria das emissões reduções 
necessárias até 2030 podem aumentar o crescimento entre 1,4% e 3,9% (ODI, 2015). 

De acordo com o relatório da Organização de Alimentos e Agricultura das Nações 
Unidas (2018) a mudança climática também terá implicações significativas para a agricultura e 
segurança alimentar. Essas implicações serão desiguais entre as regiões e países, em países 
menos desenvolvidos, por estarem em regiões mais vulneráveis geograficamente, sofrerão 
maiores prejuízos. Regiões áridas e semi-áridas serão expostos a precipitação ainda mais baixa 
e maior temperaturas e, consequentemente, terão perdas de produção. Por outro lado, países já 
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desenvolvidos, por estarem situados em áreas temperadas, poderão ter benefícios em razão de 
um clima mais quente. Assim as mudanças climáticas poderão exacerbar as desigualdades 
existentes e ampliar a lacuna entre desenvolvimento dos países. 

Nesse sentido, destaca-se a importância da adaptação às mudanças climáticas na 
agricultura no que se refere ao impacto na produção de alimentos, consequentemente na 
economia (CHEN et al. 2016; STUECKER et al. 2018; FERREIRA FILHO; MORAES, 2015) 
e na erradicação da pobreza (CALZADILLA et al. 2013). Para Asafu–Adjaye (2014) a mudança 
climática provavelmente reduzirá os rendimentos de arroz, trigo e milho na China em 36,25%, 
18,26% e 45,10%, respectivamente, até o final deste século. 

O IPCC (2014) também destaca a importância do desenvolvimento de ações de 
mitigação as mudanças climáticas. Um dos principais efeitos do estabelecimento de ações de 
mitigação no setor agrícola é a questão da necessidade de uma maior produção de alimentos 
nutricionalmente seguros, contribuindo para o combate da fome e desnutrição global. Além 
disso, na maioria dos países em desenvolvimento, o setor agrícola fornece o principal meio de 
subsistência e emprego para a maioria da população e contribui consideravelmente ao PIB 
nacional (CALZADILLA, 2013).  

Desse modo, percebe-se a inerente relação entre as questões climáticas e a erradicação 
da pobreza e da fome e para agricultura sustentável. Além dessa relação, também pode-se 
perceber as consequências das variações climáticas para a saúde e bem-estar humano, como já 
apontado por exemplo, a desnutrição global. Na próxima seção será aprofundado os impactos 
do clima na saúde e bem-estar. 
 
2.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, SAÚDE, BEM-ESTAR, CONSUMO E PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEL 
 

A garantia de uma vida saudável e a promoção do bem-estar humano é o segundo 
objetivo da Agenda 2030. Para o cumprimento desses objetivos diversos indicadores foram 
desenvolvidos buscando reduzir a mortalidade e assegurar a qualidade de vida. No entanto, as 
variações climáticas poderão interferir no cumprimento deste objetivo. 

Um estudo desenvolvido publicado em 2019 por especialistas de 27 academias de ciência 
europeias (EASAC), afirma que a mudança climática está afetando negativamente a saúde humana e os 
riscos para a saúde aumentarão com o tempo. Conforme o relatório, uma ampla gama de resultados 
de saúde é afetada e os efeitos são diretos e indiretos. Os efeitos estão relacionados aos eventos 
extremos, a qualidade do ar, a quantidade e qualidade dos alimentos, a disponibilidade de água, 
a mudança nos riscos de doenças infecciosas, com potencial para o aumento da migração.  
 Outras pesquisas na área da medicina e na saúde também comprovam a influência das 
variações do clima na saúde humana. A vulnerabilidade ocorre devido a eventos extremos, o 
efeito do uso da terra, os efeitos das mudanças na agricultura e pesca global, a variável 
epidemiologia dos parasitas, a perda ou ganho de biodiversidade, os poluentes atmosféricos, 
são percebidos na medicina como impulsionadores de doenças epidêmicas, como a dengue e 
febre chikungunya. Além disto, doenças não transmissíveis, como alergias, câncer e doenças 
respiratórias e cardiovasculares também podem ter relação com as alterações no clima (RODÓ, 
2016).  

Corroborando, Coverdale et al. (2018), Stewart (2018) e Kirch e Petelle (2018), 
ressaltam em seus estudos os efeitos das mudanças climáticas na saúde mental dos seres 
humanos. Essas implicações estão diretamente relacionadas aos impactos físicos, como 
aumento da fumaça, doenças e infestações, bem como, transtornos psicológicos, como traumas, 
angústia, medo e ansiedade.  
  Assim, evidências sugerem que mitigando a mudança climática, pode-se salvar vidas, 
estreitar as disparidades de saúde e melhorar também a segurança sanitária. A ciência da 



mudança climática é convincente e suas ramificações para a saúde humana podem ser 
significativas (KIRCH; PETELLE, 2018). 
 Devido as intensas transformações que as mudanças climáticas vêm causando no âmbito 
mundial e a falta de apoio governamental como forma de adaptação a ela, recursos básicos para 
o bem-estar humano como comida, água, saneamento e abrigo tem se tornado uma grande 
preocupação em função do difícil acesso principalmente para comunidades de baixa renda 
localizadas nos países em desenvolvimento (BALASUBRAMANIAN, 2018). Segundo 
Springmann et al. (2016) prevê-se que a disponibilidade global de alimentos caia em 3,2% até 
2050 por causa das mudanças climáticas.  
 
2.3 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, EDUCAÇÃO DE QUALIDADE E IGUALDADE DE 
GÊNERO 

 
As alterações no clima, também poderão afetar a educação inclusiva e equitativa de 

qualidade, bem como a igualdade de gênero. Apesar dessa relação ainda ser pouco conclusiva 
e explorada em estudos, há significativas evidências do impacto que as mudanças climáticas 
podem trazer nestes contextos. 

Por meio de dados do censo de 29 países situados nos trópicos globais, Randell e Gray 
(2019), buscaram compreender como o aumento das temperaturas poderia impactar a educação 
de crianças. Os autores revelaram que o fator exposição a temperaturas acima da média durante 
o pré-natal e início da vida está correlacionado com menos anos de escolaridade no Sudeste 
Asiático, uma região historicamente quente e úmida. 

Além disso, de forma indireta, os impactos causados pelas mudanças climáticas na 
produção agrícola e consequentemente na renda familiar também podem afetar a educação. 
Nessa perspectiva, Björkman-Nyqvist (2013) desenvolveu um estudo utilizando a variação da 
chuva e a sua relação na renda familiar e na escolaridade em Uganda. Os autores constatam que  
a diminuição na precipitação pluviométrica tem efeitos negativos e altamente significativos na 
matrículas de crianças do sexo feminino, nas escolas primárias e esse efeito é ainda mais forte 
para meninas mais velhas. Também se evidencia que uma renda negativa terá um efeito adverso 
nas notas dos estudantes do sexo feminino, enquanto os meninos não são afetados. 

Conforme o estudo de Shah e Steinberg (2013), crianças expostas à seca no início da 
vida pontuam significativamente pior nos testes de alfabetização, são menos prováveis de estar 
no caminho certo na escola e menos provável de se matricular. Os autores acreditam que isto é 
provavelmente devido ao fato de que, particularmente durante a infância e no período 
intrauterino, a nutrição é uma contribuição extremamente importante para a capacidade 
cognitiva posterior. Por outro lado, o estudo evidencia que secas durante a idade escolar das 
crianças pode apresentar maior participação escolar, pois durante o período de chuvas, há maior 
produtividade agrícola e, portanto, durante esses períodos, o retorno do trabalho entre as 
crianças foram maiores que os retornos à escolaridade. 

Assim, para Randell e Gray (2019), esses estudos sugerem que idade e gênero 
desempenham papéis importantes na relação entre os choques climáticos ocorridos durante a 
idade escolar e resultados educacionais. Para os autores à medida que os efeitos da mudança 
climática se intensificam, as crianças poderão enfrentar barreiras adicionais à educação. Assim, 
alcançar o Objetivo do Desenvolvimento Sustentável relacionado a conclusão universal do 
ensino primário e secundário requer a implementação de políticas eficazes que reduzem as 
vulnerabilidades.  
 Para o IPCC (2014), o desenvolvimento de políticas de adaptação e mitigação além de 
serem fundamentais para o enfrentamento das mudanças climáticas, pode trazer benefícios 
como a melhorar o acesso a infraestrutura e serviços, expansão dos sistemas de educação e 
saúde, redução de perdas causadas por desastres e melhor governança. No entanto, ainda são 



necessárias pesquisas adicionais para entender melhor os mecanismos subjacentes à relação 
entre o clima e as atitudes educacionais em diferentes regiões para desenhar políticas eficazes 
que aumentar o acesso à educação em um mundo mais variado e mais quente (RANDELL; 
GRAY, 2019). 

 
 

2.4 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, ÁGUA POTÁVEL, SANEAMENTO, ENERGIA 
ACESSÍVEL E LIMPA  

 
 Outro objetivo da Agenda 2030 é assegurar a disponibilidade, e a gestão sustentável da 
água para todos. Revela-se que a água é um dos principais focos do desenvolvimento 
sustentável e busca o atendimento de três dimensões (ambiental, econômica e social). Salienta-
se que ter acesso a água é um direito de todos, e esse objetivo visa proporcionar segurança 
alimentar, energética e humana, portanto, fornecer esses recursos torna-se uma questão de 
dignidade para a espécie (ONU, 2015). 

Dessa maneira, um dos efeitos das mudanças climáticas que impacta de forma enfática 
sobre a sociedade é o ciclo hidrológico, uma vez que está diretamente relacionado com as 
mudanças de temperatura ao levar em consideração as alterações na precipitação e escoamento 
dos rios. Essas situações são decorrentes do aquecimento global em que ocorre um processo de 
derretimento das calotas polares, o que associado as altas precipitações, colocam em evidência 
a ocorrência de deslizamentos e inundações. Desse modo, poderá afetar a disponibilidade na 
vazão dos rios, e por seguinte, eventos meteorológicos como secas e enchentes poderão se 
tornar mais constantes (CHOWELL ET AL., 2019; DEMARIA et al., 2019; GAO et al., 2019). 

Estudos como os de Manikandan et al., (2019) Rizwan et al. (2019) já relataram a 
ocorrência comum de quedas de encostas e chuvas fortes e consideram que com as mudanças 
climáticas esses eventos se tornam mais rotineiros e qualquer chuva pode desencadear fortes 
enchentes. Bhatla et al. (2019) ratificam a concepção de que devido a alterações no clima 
existem ocorrências extremas no que tange a precipitação.  

Por um lado áreas que já sofrem com a estiagem poderão ser impactadas ainda mais com 
a falta de água, contribuindo para a ocorrência de incêndios e ameaçando a biodiversidade 
(ELLIOTT et al., 2019). Por outro lado, em outras regiões as chuvas se tornaram mais 
constantes e são mais suscetíveis a enchentes. O trabalho de Gao et al. (2019) fez projeções 
com base no modelo climático global em algumas áreas da China e identificou que levando em 
consideração o contexto das mudanças climáticas, o risco de inundações será mais frequente 
nos próximos anos podendo resultar em várias enchentes.  

Em decorrência disso, em muitos lugares a frequência de chuvas abundantes é mais 
comum o que sobrecarrega o sistema de drenagem e, consequentemente, as infra- estruturas 
ficam abaladas. Como implicação, tem-se a contaminação das águas subterrâneas e de 
mananciais. Como consequência, a água potável que já é escassa em alguns locais poderá ser 
agente de disputas políticas. Projeções da (OECD, 2017) relatam que até 2030 o mundo terá 
40% de falta de água doce A partir do aumento do nível do mar, as inundações são mais 
corriqueiras o que propicia o aumento do número de casos de doenças transmitidas pela água. 
Do mesmo modo, inundações e alagamentos aumentam o risco de doenças como diarreias, 
cólera e doenças de pele. 
 O Relatório de 2019 do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) revelou 
que 2,2 bilhões de pessoas no mundo não possuem serviços de água potável administrados de 
forma segura. Esse número expressivo equivale numa relação de um em que cada três cidadãos 
do planeta. Os dados alarmantes também se referem aos saneamentos, uma vez que 4,2 bilhões 
de pessoas não têm sistema de esgoto gerenciado de forma planejada. O documento evidenciou, 
que todos os anos mais de 290 mil crianças com idade inferior a cinco anos morrem devido a 
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condições precárias de sistemas de esgoto, água imprópria para uso e métodos de higiene 
inadequados. O relatório indicou ainda, que houve uma diminuição de 21% para 8% de pessoas 
que fazem as necessidades básicas em céu aberto, contudo, 673 milhões de pessoas, não 
possuem banheiros e precisam defecar em céu aberto.  

As consequências do aquecimento global também influenciam na produção energética 
dos países, uma vez que as usinas hidrelétricas e eólicas são os principais elementos da matriz 
energética e eventos como secas, inundações podem interferir no seu desempenho. Nesse 
sentido, emerge o sétimo objetivo da Agenda 2030 que configura-se em assegurar energia limpa 
e acessível para todos (ONU, 2015). 

Mudanças no clima decorrentes da emissão de gases do efeito estufa estão aumentando. 
Com efeito, a temperatura média aumentou 0,2º C por década desde 1960 e a tendência é que 
esse número alavanque em virtude do crescimento econômico e aumento da população que 
estimulam a necessidade de mais energia e consequentemente emitem gases do efeito estufa 
IPCC (2014). O relatório revelou ainda que o setor de energia é responsável por dois terços da 
emissão dos gases do efeito estufa, o que instiga a necessidade por energias renováveis.  

Mudanças climáticas afetam o sistema hidrológico que fera energia hidroelétrica. Prevê-
se em algumas regiões futuramente menores índices de precipitação e aumentos na temperatura 
o que ocasiona a perda de água. Essa redução pode impactar na redução da capacidade de gerar 
eletricidade 

Em decorrência do aquecimento exacerbado, cresce a demanda por resfriamento, haja 
vista que a demanda por energia associada ao resfriamento triplicou desde 1990. As projeções 
de consumo para os próximos anos são ainda maiores, especialmente nos países em 
desenvolvimento que possuem regiões secas dependentes da refrigeração por questões de bem-
estar. Todavia, nem todas pessoas têm condições de pagar por sistemas de refrigeração ou 
moram em locais seguros sem riscos à saúde. Nesse sentido, mortes provocadas por fortes ondas 
de calor já estão sendo evidenciadas, especialmente em cidades densamente povoadas (GUVEN 
et al., 2019). 

Existem algumas formas de adaptação a fim de diminuir a produção de gases do efeito 
estufa. Tais medidas dizem respeito a melhoria da eficiência da energia no transporte, utilização 
de energia renovável e nuclear, além de políticas públicas que intervenham nessa diminuição 
da demanda (IPCC, 2014). Para tanto, é fundamental, aprimorar métodos de energia 
renováveis a fim de proporcionar regiões mais sustentáveis. Salienta-se que quase 1 bilhão de 
pessoas não têm acesso à energia e 50% está concentrado na África Subsaariana 
principalmente nas áreas rurais. 
 Por conseguinte, as implicações das mudanças climáticas possuem relação direta com o 
sistema energético, fundamentado em duas visões. Por um lado, está a procura pela energia em 
virtude do aumento da temperatura que ocasiona a demanda por refrigeração. Pela concepção 
da oferta, os impactos estão associados ao derretimento do gelo (CRONIN; ANANDARAJAH; 
DESSENS, 2018) 

Diante desse parâmetro, nota-se a relação entre as mudanças climáticas com a questão 
da água potável e saneamento, além das questões de energia. Pode-se perceber que essa 
associação denota várias implicações, posto que muitos indivíduos não possuem acesso a água 
potável e saneamento, o que pode resultar em algumas doenças. Na próxima seção será debatido 
o trabalho decente, crescimento econômico, indústria, inovação e infraestrutura. 
 
2.5 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, TRABALHO DECENTE, CRESCIMENTO 
ECONÔMICO, INDÚSTRIA, INOVAÇÃO E INFRAESTRUTURA 
 

As mudanças tecnológicas que emergiram a partir do século XVIII, impactaram o 
processo produtivo industrial, em diferentes níveis, como econômico, social e ambiental 



(HAWKEN; LOVINS; LOVINS, 1996; STEAD; STEAD, 2000). Nesse momento, o 
crescimento econômico passa a ser ditado pelo setor industrial. Em decorrência disso, o meio 
ambiente é transformado em fonte de recursos de matéria-prima para a produção. 

No setor industrial, os riscos das mudanças climáticas podem afetar as atividades de 
diferentes formas, o que requer da gestão o desenvolvimento de diversas estratégias de 
adaptação de acordo com a capacidade de influência da indústria, de engajamento da cadeia e 
articulação com o setor público e os demais setores da economia (MMA, 2016). 

Conforme o IPCC (2014), os impactos econômicos das alterações do clima incluem 
inundações, escassez e concorrência inter setorial. As inundações podem ter grandes custos 
econômicos, tanto em termos de impactos (destruição de capital, perturbação) e adaptação 
(construção, investimento defensivo). A escassez de água e a competição pela água também 
será um dos impactos para o contexto econômico, incluindo o setor industrial. 

Além disso, um relatório da Organização Internacional do Trabalho – OIT (2019), 
adverte para as influências do clima no trabalho. Conforme, projeções, o estresse térmico, 
decorrente das altas temperaturas, poderá reduzir até 2030, o total de horas de trabalho em todo 
o mundo em 2,2%, o que equivale a 2,4 bilhões de dólares e 80 milhões de empregos em tempo 
integral. 

Em 2015, a Confederação Nacional da Indústria realizou uma pesquisa com gestores de 
100 indústrias brasileiras. Os dados da pesquisa revelaram que nos últimos anos as empresas 
vêm aumentando o seu grau de preocupação com as questões relacionadas as mudanças 
climáticas, tendo como principais razões a maior conscientização e a pressão global.  

Por outro lado, Porter e Reinhardt (2007), afirmam que as mudanças climáticas também 
podem impactar positivamente as empresas, pois estas podem encontrar oportunidades para 
melhorar ou estender seu posicionamento competitivo por meio da inovação e criação de 
produtos que exploram a demanda induzida pelo clima. 

A percepção de ameaça no contexto das mudanças climáticas, pode ser o fator 
encorajador para as empresas buscarem soluções inovadores. Além das ameaças as suas 
próprias operações, ao adotar estratégias de adaptação as mudanças climáticas as empresas 
também contribuem para o seu papel na sociedade (HANEY, 2017). 

Para Schultz e Williamson (2005), as mudanças climáticas podem ter um impacto na 
demanda do cliente não apenas para produtos amigáveis com o clima e para inovação de 
produtos e tecnologia, mas também causando mudanças nas economias, relacionadas por 
exemplo, a tempo e disponibilidade de recursos. 

Conforme, Rodima-Taylor et al. (2012) percepções sobre o papel do clima como 
estímulo para a inovação são fundamentais para melhorar a compreensão da adaptação as 
mudanças climáticas. Corroborando Chhetri & Easterling (2010), enfatizam que a inovação do 
tipo tecnológica é necessária para responder a ameaça emergente de clima e também é a função 
de mudança na adoção de recursos e na capacidade das instituições de entregarem tecnologias 
sob demanda.  
 
2.6 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES E CIDADES 
SUSTENTÁVEIS  

 
As mudanças climáticas e os níveis crescentes de desigualdade podem ser considerados 

um dos principais fatores de riscos do século, e a convergência desses dois fatores exige maior 
atenção, pois representa uma ameaça principalmente para aqueles que vivem em zonas de risco 
climático.  

Há evidências empíricas de que as mudanças climáticas têm impacto no crescimento 
econômico, sendo que as emissões tendem a afetar especialmente o setor de comércio, serviços, 
agricultura, alimentos e bebidas (FERREIRA FILHO; MORAES, 2015). Além desses fatores, 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#5


os efeitos das mudanças climáticas na economia vêm intensificando as desigualdades sociais, 
visto que, há uma grande diversidade de biomas, em que o clima e as condições de produção 
serão afetadas de formas diferentes.  

Dell, Jones e Olken (2014) enfatizam que temperaturas mais altas são responsáveis pela 
redução da renda, principalmente em países vulneráveis, acarretando ainda mais as 
desigualdades que perneiam entre eles. Para Hallegatte et al (2016), a pobreza da sociedade, 
pode ser impactada, ainda, pelas mudanças do clima, por meio dos preços dos produtos, da 
produção de alimentos, dos desastres naturais, da saúde e da produtividade do trabalho.  

Nesse caso, para garantir resultados equitativos nas relações climáticas, é necessário que 
haja uma mobilização significativa de políticas, visando meios para redução de emissões em 
nível nacional para garantir que os países vulneráveis possam se adaptar rapidamente às 
mudanças climáticas (ALTHOR et al., 2016). Para tanto, é necessário considerar as alterações 
no ambiente físico, as relações socioeconômicas, a população e suas condições de vida, bem 
como as modificações introduzidas pelo clima, a fim de se readequar a essas condições.  

Conforme projeções divulgadas pela Organização das Nações Unidas (ONU), entre 
2009 e 2050, a população urbana mundial irá aumentar de 3,4 bilhões para 6,3 bilhões, 
absorvendo a maior parte do crescimento projetado da população total. Tendo em vista que as 
“atividades urbanas” são responsáveis por cerca de 80% do dióxido de carbono lançado pelo 
homem na atmosfera, transformações nessas áreas estão diretamente relacionadas com os 
resultados das mudanças climáticas. Com isso, é perceptível que as cidades contribuem para as 
mudanças climáticas e constituem os espaços mais vulneráveis aos efeitos das variações 
ambientais (WHILE; WHITEHEAD, 2013). 

O IPCC (2013), numa hipótese pessimista, estima que a temperatura global deve 
aumentar de 2,6 a 4,8°C entre 2081 e 2100, nas grandes cidades, ilhas de calor produzem 
resultados que superam estas previsões há décadas. As cidades já convivem com uma série de 
riscos e problemas associados às mudanças locais do clima, e devem se preparar para responder 
também as transformações ambientais globais em curso. Assim, cidades de todas as partes do 
mundo deverão realizar intervenções para evitar as consequências potenciais das mudanças do 
clima nas próximas décadas. 

Devido aos riscos e vulnerabilidades associados às mudanças climáticas os desafios 
perante a governança das cidades estão crescendo em todo o mundo. A noção de que os 
governos locais desempenham papel chave na formulação e implementação de políticas de 
mitigação e adaptação a estas alterações ambientais, é confirmada pelo visível aumento das 
demandas por ações concretas na escala urbana, complementando iniciativas que, há mais 
tempo, vinham priorizando planejamento e gestão nos planos regional e global (BARBI; 
FERREIRA, 2013). 

Assim, a participação popular e o envolvimento das comunidades são fundamentais para 
o sucesso de políticas urbanas no que tange o processo de redução de impactos causados pelas 
ações do clima. Nesse, sentido na próxima seção serão abordadas questões que relacionam as 
mudanças climáticas com os ecossistemas terrestres e recursos hídricos.   

 
2. 7 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, VIDA NA ÁGUA E VIDA TERRESTRE 

 
Os objetivos vida na água e vida terrestre, tem como propósito proteger, recuperar e 

promover o uso sustentável da terra e da água do planeta como principal meta. Nesse sentido, 
as mudanças climáticas estão diretamente ligadas a estes objetivos, visto que é um fenômeno 
que já afeta economias, ecossistemas e a vida de milhões de pessoas. A construção de um 
mundo sustentável e a promoção de um novo modelo de desenvolvimento, que compatibilize 
as metas dos objetivos Vida na Agua e Vida Terrestre pode contribuir para a diminuição das 
alterações do clima (ONU, 2015).  



Países tropicais como é o caso do Brasil, serão, possivelmente, os que mais sofrerão 
com as mudanças do clima. De acordo com o IPCC (2014) uma série de inundações, 
intensificação de tempestades e períodos longos de estiagem podem ocorrer nos próximos anos. 
Assim, a conservação da água e da vida na terra, bem como a sobrevivência de diversas espécies 
marinhas e terrestres, poderão sofrer com os efeitos do clima (IPCC, 2014). 

Além das alterações nas paisagens naturais e inúmeras catástrofes, as mudanças 
climáticas constituem um fator de ameaça à biodiversidade dos biomas brasileiros, onde 
predomina uma riqueza de espécies da fauna e flora do país. Para Grelle et al. (2009), apesar de 
sua importância, a produção científica nesta área do conhecimento ainda pode ser considerada 
pequena, quando comparada à outras relacionadas a temática. 

Os impactos das variações no clima são inúmeros, envolvem a perda de recursos 
ambientais e habitats de biodiversidade (BELLARD et al., 2012). O relatório publicado 
recentemente pela Organização Meteorológica Mundial diz que mais de 90% da energia retida 
pelos gases de efeito estufa vai para os oceanos, diminuindo a oxigenação e elevando as 
temperaturas da água. Devido a isso, a quantidade de novos corais diminuiu 89%, na Grande 
Barreira de Coral, localizada entre as praias do nordeste da Austrália e Papua-Nova Guiné e 
considerada o maior sistema de corais do mundo (HUGHES et al.,2019). 

A perda de habitats, o aumento nível do mar e as alterações na temperatura e 
precipitação também influenciam o turismo de regiões e países (DOGRU et al, 2019; 
AMELUNG; NICHOLLS, 2014). No Canadá, por exemplo, estações de Sky são fortemente 
impactados, o estudo de Rutty et al., (2017) demonstra um decréscimo médio total na oferta, 
representada pela diminuição na duração da estação de esqui, plataformas de esqui 
operacionais, terreno esquiável, qualidade de neve reduzida, dias de neve e um aumento no uso 
de água para neve e também uma redução na demanda. 

Assim, devido aos graves impactos que as mudanças climáticas podem representar para 
a vida na água e a vida terrestre, como diversidade biológica e os ecossistemas, os quais são 
essenciais para a manutenção da vida humana, o conhecimento sobre a relação entre as 
temáticas biodiversidade e alterações do clima torna-se uma forte demanda de pesquisa 
(SCHRÖTER et al. 2005). 

 
2.8 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, PAZ, JUSTIÇA, INSTITUIÇÕES EFICAZES, 
PARCERIAS E MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO 
 
 As variações no clima podem ser um dos fatores impulsionadores de conflitos, 
representando riscos para o estabelecimento da paz e justiça global. Para Abel et al. (2019), 
ainda há faltas de evidências robustas relacionando as mudanças climáticas aos conflitos, no 
entanto a mídia e as políticas governamentais vêm dando ênfase para essa relação. 
 Questões ambientais e migração podem ser fatores contextuais críticos em alguns 
conflitos, assim como uma série de questões relacionadas ao uso de recursos, características 
demográficas e padrões diferenciados de governança (RALEIGH et al., 2008). 

De acordo com Smith e Vivekananda (2007), algumas mudanças do clima, sejam elas 
súbitas ou graduais, poderão levar a escassez de alimentos e à incerteza do suprimento, o que 
acentua o risco de conflitos violentos em estados instáveis porque lhes falta a capacidade de 
responder, adaptar e recuperar. Há uma crescente consciência de que é necessário a adaptação, 
para as comunidades não só estarem melhor preparadas contra catástrofes como inundações, 
mas, consequentemente, também reduzir o risco de conflitos em erupção, controle e escalando 
a violência. Para os autores visto sob esta luz, a adaptação aos efeitos da mudança climática 
pode fazer parte da construção da paz  

No estudo de Abel et al. (2019) os autores constatam que as mudanças climáticas, como 
as secas, afetam a probabilidade de conflito armado e tiveram um fator explicativo nas 



migrações em determinado período da pesquisa. No entanto, para os autores, o impacto do 
clima sobre conflitos e migrações é limitada a períodos e contextos específicos. 
 Corroborando Mach et al. (2019) afirma que há concordância de que a variabilidade e a 
mudança do clima moldam, o risco de conflito armado organizado dentro dos 
países. Entretanto, o papel do clima é considerado pequeno em comparação com outros 
impulsionadores do conflito, e os mecanismos pelos quais o clima afeta conflito são 
incertos. Como os riscos crescem sob futuras mudanças climáticas, muito mais potenciais 
ligações entre clima e conflito tornam-se relevantes e além das experiências históricas. 

No entanto, apesar desses desafios e incertezas inerentes, as consequências potenciais 
são tão severas que é essencial que mais pesquisas sejam conduzidas para melhor compreender 
as possíveis ligações entre mudança climática, migração e conflito (BURROWS; KINNEY, 
2016). 

Assim, frente a todos estes aspectos, sabe-se que é fundamental o desenvolvimento de 
estratégias de adaptação e mitigação as mudanças climáticas. Para tal fato, parece fundamental 
o envolvimento e a parceria de diversos atores sociais. Nesse sentido as mudanças climáticas 
podem impulsionar e alavancar parcerias. Conforme a OECD (2009), para planejar e 
implementar medidas de adaptação e mitigação à mudança climática, diferentes partes 
interessadas no âmbito nacional e internacional. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir do presente estudo, pode-se aprofundar detalhadamente a relação e as 

consequências das mudanças climáticas nos objetivos para desenvolvimento sustentável 
projetados para serem atingidos até 2030.  

Pode-se constatar uma relação significativa com todos os objetivos. Em alguns deles as 
mudanças climáticas representarão impactos diretos, como por exemplo, na agricultura 
sustentável, na biodiversidade terrestre e aquática. Além disso, as mudanças climáticas também 
poderão impactar indiretamente, como por exemplo, na igualdade de gênero e na paz, justiça e 
organizações eficazes. 

Vale ressaltar que ao relacionar as mudanças climáticas com cada objetivo do 
desenvolvimento sustentável, percebe-se uma sequência de impactos em outros objetivos. 
Dessa forma, parece que as consequências das mudanças climáticas cíclica causam um efeito 
em cadeia nos objetivos para o desenvolvimento sustentável. 

Conforme a EASAC, a mudança climática ameaça o progresso em direção aos ODS e 
terá um impacto ainda maior na consecução do desenvolvimento sustentável em décadas além 
de 2030. Assim estratégias de mitigação e adaptação podem apoiar o progresso em direção a 
múltiplos ODS, enquanto políticas mal projetadas podem ter efeitos adversos.  

Nesse sentido, este estudo além de contribuir para o aprimoramento da teoria entre as 
temáticas, colabora para a consciência sobre os impactos das alterações no clima, e evidencia a 
importância da construção de estratégias de adaptação e mitigação no enfrentamento das 
mudanças climáticas. 

Para estudos futuros sugere-se ampliar o enfoque da pesquisa, abordando métodos 
empíricos para comprovar a relação entre os objetivos. 
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